
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.028 - MG (2015/0001556-7)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : ARMENIO GONCALVES FANTINI JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA HELENA S/A 
ADVOGADO : PAULA AIDAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
INTERES. : HOMERO GOMES 
INTERES. : FERNANDO ANTÔNIO CORRÊA 
INTERES. : MARIA HELENA GOMES RABELO 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MEDIDA CAUTELAR FISCAL. 
INDISPONIBILIDADE DE BENS. ENTENDIMENTO DO TRIBUNAL A 
QUO PELA AUSÊNCIA DO PERICULUM IN MORA. REEXAME DO 
CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Na hipótese dos autos, o acolhimento da pretensão recursal demanda o 
reexame do contexto fático-probatório, mormente de documentos e provas que 
atestam que os créditos pretendidos já estão garantidos por penhora de bens de 
propriedade da parte recorrida. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.
2. É assente no STJ que não se conhece de Recurso Especial interposto de 
acórdão que indefere medida cautelar por entender não caracterizados os 
pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in mora, na medida em que, 
para tanto, far-se-ia necessário reavaliar as premissas fáticas que orientaram o 
juízo da Corte Regional, atividade cognitiva inviável na instância especial, 
igualmente em face da orientação expressa na Súmula 7 desta Corte. 
Precedentes.
3. Agravo Regimental não provido.   

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 28 de abril de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.028 - MG (2015/0001556-7)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CONTAGEM 
PROCURADOR : ARMENIO GONCALVES FANTINI JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA HELENA S/A 
ADVOGADO : PAULA AIDAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
INTERES. : HOMERO GOMES 
INTERES. : FERNANDO ANTÔNIO CORRÊA 
INTERES. : MARIA HELENA GOMES RABELO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante reitera suas alegações recursais, sustentando violação dos 

arts. 4º e 12 da Lei 8.397/97, sob o argumento de que não houve regular penhora de bens 

para garantia do crédito tributário.

Aduz que a quaestio iuris não demanda reexame do contexto 

fático-probatório, mas nova qualificação jurídica dos fatos. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 657.028 - MG (2015/0001556-7)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 31.3.2015.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, o Tribunal de origem, ao decidir 

a questão, asseverou que os documentos colacionados aos autos comprovam que os créditos 

tributários mencionados na ação cautelar matriz já se encontram garantidos por penhora de 

bens da propriedade da parte agravada. (fl. 294/e-STJ). 

Com razão o Sodalício a quo ao inadmitir o Recurso Especial, porquanto o 

acolhimento da pretensão recursal demanda reexame do contexto fático-probatório, mormente 

de documentos e provas que atestam que os créditos pretendidos já estão garantidos por 

penhora de bens de propriedade da parte recorrida. Incide, in casu, o óbice da Súmula 7/STJ.

Ademais, é assente no STJ que não se conhece de Recurso Especial interposto 

de acórdão que indefere medida cautelar por entender não caracterizados os pressupostos do 

fumus boni iuris e do periculum in mora, na medida em que, para tanto, far-se-ia necessário 

reavaliar as premissas fáticas que orientaram o juízo da Corte Regional, atividade cognitiva 

inviável na instância especial, igualmente em face da orientação expressa na Súmula 7 desta 

Corte.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO 
CPC. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS DE 
LEI INVOCADOS. SÚMULA 211/STJ. CONCESSÃO DE TUTELA 
ANTECIPADA. AUSÊNCIA DOS REQUISITOS LEGAIS, AFIRMADA 
PELA INSTÂNCIA ORDINÁRIA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.
1. Inexiste violação do art. 535 do CPC quando a prestação jurisdicional é dada 
na medida da pretensão deduzida.
2. Descumprido o necessário e indispensável exame dos dispositivos de lei 
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invocados pelo acórdão recorrido, apto a viabilizar a pretensão recursal do 
recorrente, a despeito da oposição dos embargos de declaração. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. É assente no STJ que não se conhece de recurso especial interposto 
de acórdão que indefere medida cautelar por entender não caracterizados 
os pressupostos do fumus boni iuris e do periculum in mora, na medida 
em que, para tanto, far-se-ia necessário reavaliar as premissas fáticas que 
orientaram o juízo da Corte Regional, atividade cognitiva inviável na 
instância especial, em face da orientação expressa na Súmula 7 desta 
Corte.
4. O Superior Tribunal de Justiça somente admite o oferecimento de exceção de 
pré-executividade ante a manifesta ocorrência de excesso de execução.
5. In casu, muito embora não tenha havido debate acerca da higidez do título 
executivo nos embargos à execução e não haja coisa julgada a obstaculizar a 
análise do tema em sede de exceção de pré-executividade, não se trata o objeto 
da presente exceção de matéria ligada às condições da ação executiva e seus 
pressupostos processuais, tampouco de hipótese de título executivo judicial 
inexequível ou inexistente, mas sim excesso de execução. Todavia, repita-se, este 
não é o fundamento utilizado na exceção de pré-executividade.
6. Não configura contradição afirmar a falta de prequestionamento e afastar 
indicação de afronta ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que é 
perfeitamente possível o julgado se encontrar devidamente fundamentado sem, no 
entanto, ter decidido a causa à luz dos preceitos jurídicos desejados pela 
postulante, pois a tal não está obrigado.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 197.275/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 20/09/2012, DJe 28/09/2012).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. ALEGADA VIOLAÇÃO AOS ARTS. 
535, II, E 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. DISCUSSÃO QUANTO À 
EXISTÊNCIA DOS PRESSUPOSTOS DO ART. 273 DO CPC. EXAME DE 
MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. É firme a jurisprudência desta Corte no sentido de que "inexiste violação ao art. 
535, II, do CPC, quando não se vislumbra omissão, obscuridade ou contradição no 
acórdão recorrido capaz de torná-lo nulo, especialmente se o Tribunal a quo 
apreciou a demanda de forma clara e precisa, estando bem delineados os motivos 
e fundamentos que a embasam" (STJ, AgRg no REsp 1.303.516/RS, Rel. 
Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/11/2014).
II. "Os Embargos de Declaração não podem ser utilizados com a finalidade de 
sustentar eventual incorreção do decisum hostilizado ou de propiciar novo exame 
da própria questão de fundo, em ordem a viabilizar, em sede processual 
inadequada, a desconstituição de ato judicial regularmente proferido" (STJ, EDcl 
nos EDcl no REsp 1.189.920/RJ, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 19/12/2013).
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III. Hipótese em que, para se acolher a tese de violação ao art.
535, II, do CPC, na forma suscitada pela parte agravante - suposta existência de 
omissões do Tribunal de origem acerca de questões fáticas essenciais ao deslinde 
da controvérsia -, seria necessária a incursão na seara fático-probatória dos 
autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.
IV. A iterativa jurisprudência desta Corte firmou-se "no sentido de que, 
para análise dos critérios adotados pela instância ordinária que ensejaram 
a concessão, ou não, da liminar ou da antecipação dos efeitos da tutela, é 
necessário o reexame dos elementos probatórios a fim de aferir a 'prova 
inequívoca que convença da verossimilhança da alegação', nos termos do 
art. 273 do CPC, o que não é possível em recurso especial, dado o óbice 
do enunciado 7 da súmula desta Corte" (STJ, AgRg no AREsp 
530.499/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 28/08/2014).
V. Na forma da jurisprudência do STJ, "correta a aplicação da multa prevista no 
art. 538, parágrafo único, do Código de Processo Civil, se os embargos de 
declaração opostos perante o Tribunal a quo foram utilizados indevidamente, 
provocando injustificada procrastinação da marcha processual, retardando, em 
detrimento do interesse público, a finalização do litígio" (STJ, RMS 25.836/PR, 
Rel. Ministro FERNANDO GONÇALVES, QUARTA TURMA, DJe de 
18/12/2009).
VI. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1312331/SP, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 25/03/2015)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0001556-7 AREsp 657.028 / MG

Números Origem:  10079990281317  10079990281317001  10079990281317002  10079990281317003  
10079990281317004  7784679520128130000  79990221370  79990221412  
799902214396

PAUTA: 28/04/2015 JULGADO: 28/04/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : ARMENIO GONCALVES FANTINI JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA HELENA S/A
ADVOGADO : PAULA AIDAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
INTERES. : HOMERO GOMES
INTERES. : FERNANDO ANTÔNIO CORRÊA
INTERES. : MARIA HELENA GOMES RABELO

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICIPIO DE CONTAGEM
PROCURADOR : ARMENIO GONCALVES FANTINI JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO : HOSPITAL E MATERNIDADE SANTA HELENA S/A
ADVOGADO : PAULA AIDAS DO NASCIMENTO E OUTRO(S)
INTERES. : HOMERO GOMES
INTERES. : FERNANDO ANTÔNIO CORRÊA
INTERES. : MARIA HELENA GOMES RABELO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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